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Um dos aspectos centrais do reorde-

namento e expansão do capitalismo
mundial diz respeito à reconfiguração do
Estado capitalista, sobretudo nos países
periféricos onde nem mesmo a social
democracia pode consolidar-se. Isto pres-
supõe o agravamento das questões so-
ciais em que populações inteiras perdem
progressivamente o espaço de direito e
de cidadania e as diversas faces da vio-
lência ganham proporções. Aprofundam-
se as políticas de austeridade fiscal, simul-
taneamente, às de privatização de setores
públicos estratégicos de maior lucrativi-
dade para o mercado. Este ensaio tem por
objetivo evidenciar alguns elementos que
caracterizam as diferentes concepções
sobre a Reforma do Estado, sem a preten-
são de esgotá-las,  centrando a atenção
na base de sua explicação: as transforma-
ções no mundo da produção. A alteração
no modo de acumulação da mais-valia
mundial exige um novo perfil de Estado,
cuidadosamente fortalecido para os inte-
resses das classes possuidoras. Na contra-
corrente, interessa aqui também vislumbrar
as possibilidades revolucionárias que
alguns autores contemplam, contribuindo
para o revigora-mento das utopias.

Palavras-chave: Estado, sociedade civil,
Políticas Públicas.
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One of the central aspects of

reordering and expansion of world
capitalism concerns the reconfiguration
of the capitalist State, mainly in periphery
countries, where not even social demo-
cracy can consolidate itself. This
scenario presupposes the aggravation of
social issues, in which whole populations
progressively lose the space of right and
citizenship and the diverse manifold faces
of violence gain larger proportions.  Fiscal
austerity policies are reinforced simulta-
neously with policies of privatization of
the strategic public sectors of greater
market profitability. Without any claim to
exhaustiveness, this essay aims to
highlight some elements characterizing
the different conceptions of State Reform,
focusing on the basis for its explanation:
the transformations in the production
world. The alteration in the forms of world
accumulation of surplus-value requires a
new profile for the State, strenghthened
for the interests of the possessing classes.
Attention is also drawn to the revolutio-
nary possibilities pointed out by some
authors, contributing to the strenghthe-
ning of utopias.

Key words: State, civil society, Public
Policies.
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� e fato, se desejamos
escapar à crença de
que esse mundo assim

apresentado é verdadeiro, e
não queremos admitir a perma-
nência de sua percepção enga-
nosa, devemos considerar a
existência de pelo menos três
mundos num só. O primeiro se-
ria o mundo tal como nos fa-
zem vê-lo: a globalização como
fábula; o segundo seria o mun-
do tal como ele é: a glo-
balização como perversidade;
e o terceiro, o mundo como ele
pode ser: uma outra globali-
zação (SANTOS, 2003, p. 18).

O cenário mundial contemporâneo
instiga a necessidade e a importância
da ação investigativa sobre o papel e
as funções do Estado, em virtude das
novas questões e problemáticas soci-
ais que se manifestam nestes tempos
de redefinição da ordem capitalista.

Nossa tentativa de debate com al-
guns autores sobre a reforma do Esta-
do tem como ponto de partida a análise
de Milton Santos. Sua ênfase central é
na convicção do papel da ideologia no
cenário contemporâneo. A ideologia di-
fundida pelo neoliberalismo proporcio-
na uma aparente solidez do que não
passa de uma fábula da globalização.
Segundo o autor, um dos mitos ou fábu-
las propagados pela globalização está
na idéia de que o mercado global é ca-
paz de homogeneizar o planeta. A outra
fábula é a de que o Estado perde o
protagonismo na ideologia dominante.
Ora, saindo do mundo das fábulas,
estamos, concretamente, diante de con-
trastes e desigualdades sociais cada vez
mais latentes. Da mesma forma, a es-
trutura política e financeira das institui-
ções do Estado está mais fortalecida,
servindo aos interesses de uma deter-
minada classe.

Todas as seqüelas e atrocidades
sociais resultantes do aprofundamento
e mundialização do capitalismo são tra-
zidos por Milton Santos como a face

perversa da globalização, tal como ela
é, sem fábula ideológica que a masca-
re. Entre elas, destacamos a unicidade
técnica, que reflete a atual fase do
modo de produção capitalista na me-
dida em que as inovações tecnológicas
e produtivas avançam no sistema glo-
bal de exploração do trabalho, consti-
tuindo a mais-valia globalizada.

De tal modo, às visões ofere-
cidas pela propaganda os-
tensiva ou pela ideologia
contida nos objetos e nos dis-
cursos opõem-se as visões
propiciadas pela existência.
É por meio desse conjunto de
movimentos, que se reconhe-
ce uma saturação dos símbo-
los pré-construídos e que os
limites da tolerância às ide-
ologias são ultrapassados, o
que permite a ampliação do
campo da consciência (SAN-
TOS, 2003, p.162).

Também para Yazbek2 , é visível
no plano do conhecimento a resistên-
cia conservadora ao pensamento crí-
tico, evidenciando-se um discurso da
inevitabilidade do capitalismo. Há uma
tendência de valorização das micros
explicações, dos sistemas de pensa-
mento fragmentados, intuitivos, não
fundados em um pensamento univer-
sal. Isto implica em pulverizar os pro-
blemas sociais, desvinculando-os das
grandes teorias sociais. De acordo
com a palestrante, a violência contra
o trabalho e os direitos sociais, a
homogeneização dos povos e a redu-
ção das diferenças, as tentativas de
neutralização das potencialidades e fo-
cos revolucionários, e de despoliti-
zação dos fóruns de negociação e are-
nas públicas, todos estes elementos
constituem parte da cena contempo-
rânea neoliberal. Recolocam-se em
cena práticas filantrópicas em substi-
tuição às políticas universalizantes, ao
mesmo tempo em que o discurso do-
minante de solidariedade social
desqualifica a conquista dos direitos.

O setor público também sofre os efei-
tos da Reforma do Estado no campo
do emprego e da precarização das re-
lações de trabalho, redução de con-
cursos públicos, contenção salarial,
falta de incentivo à carreira, tercei-
rização, contratação precária, tempo-
rária e com perda de direitos. Todos
estes elementos são aspectos centrais
que devem ser contextualizados e
aprofundados para apreender as com-
plexidades postas pela discussão da
Reforma do Estado.

Apontaremos alguns autores que
problematizamos, pois consideramos
necessário aprofundar o enfoque por
eles defendido. Diniz (1996), Sola
(1999), Bresser Pereira (1996) e Zauli
(1999) sustentam que a Reforma do
Estado está diretamente relacionada à
qualidade da democracia e que a soci-
edade civil tem um papel estratégico
na reforma das instituições básicas –
do Estado e do mercado. Segundo es-
tes autores, a estrutura social moder-
na, complexa e diferenciada, implode
o antigo padrão de controle corporativo
do Estado, evidenciando a atualidade
de um padrão mais descentralizado e
flexível de ação estatal.

Desde o início dos anos 70,
estamos vivendo a crise do
Estado do Bem-Estar – uma
crise que o processo de
globalização acentuou ao
aumentar a competitividade
internacional e reduzir a ca-
pacidade dos Estados nacio-
nais de protegerem suas em-
presas e seus trabalhadores.
Essa crise levou o mundo a
um generalizado processo de
concentração de renda e a um
aumento da violência sem pre-
cedentes, ao mesmo tempo
que abria espaço para a crí-
tica ideológica e dogmática
da nova direita neoliberal.
Mas é essa mesma crise que
está incentivando a inovação
social e a reforma do Estado.
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Essas inovações dizem respei-
to às formas de propriedade
e apontam para o papel es-
tratégico que terá a proprie-
dade pública não-estatal no
século 21 (BRESSER PEREI-
RA, 1996).

A Reforma do Estado, para estes
autores, justifica-se pela insuficiência
do Estado, pela crise de racionalidade
e legitimidade política que norteia a
ordem estatal e, por conseqüência, sua
incapacidade de exercer autoridade
política e de garantir que leis sejam
efetivadas. Com este enfoque,
reinventar uma autoridade política de-
mocrática implica em incorporar eli-
tes governamentais e classes políticas
em geral, principalmente os setores da
sociedade civil. Segundo Zauli (1999),
não há problema que políticas públi-
cas sejam executadas por entidades
não governamentais do chamado Ter-
ceiro Setor, e que corram o risco de
desdobrar-se numa progressiva priva-
tização do fornecimento de bens e
serviços públicos. O que realmente
importa para o autor, é o conteúdo da
governance na descentralização,
sem perder de vista a regulação esta-
tal para garantir a concorrência:

Quanto à privatização de ati-
vidades até então executadas
por entidades governamen-
tais, o mais aconselhável pa-
rece ser algum tipo de coor-
denação mista (Estado e mer-
cado). Com base na identifi-
cação de possíveis falhas de
funcionamento decorrentes
das estruturas dos mercados,
caberia ao Estado desempe-
nhar funções de regulação
em relação ao estabelecimen-
to e observância de regras
voltadas para a garantia das
condições de concorrência e
de atendimento dos interesses
dos consumidores (ZAULI,
1999, p.48).

Nogueira (1998), também com o
enfoque da reabsorção do Estado pela
sociedade civil, atribui a carência de
uma nova forma de Estado à cultura
moderna da época. Segundo o autor,
a modernidade não pode apenas ex-
pressar-se no plano econômico e no
plano da produtividade mas, sobretu-
do, deve expressar-se no modo de vi-
ver em sociedade. Reformar o Esta-
do é uma extensão do processo de
recondução das relações entre Esta-
do e sociedade civil. O desafio é co-
locado na reorganização política da
sociedade civil para assumir a refor-
ma estatal. Assim, para o autor, há um
componente forte de reforma cultu-
ral presente neste processo.

Nogueira (1998) pressupõe um Es-
tado regulador da concorrência inter-
nacional, da financeirização e
transnacionalização do mercado e so-
cialmente comprometido com um de-
senvolvimento econômico sustentável.
Compreende que o processo de refor-
ma implica em  o Estado encontrar
formas de refinanciar-se, fortalecen-
do-se como coordenador e planejador
e como parceiro da iniciativa privada,
das organizações e grupos da socie-
dade. Segundo o autor, as inovações
tecnológicas da modernidade e as mo-
dificações socioculturais decorrentes
dela estão exigindo também um novo
padrão de trabalhador, o que repercu-
te diretamente na política de recursos
humanos do Estado. Entretanto, No-
gueira admite que a burocracia estatal
brasileira não rompeu com as formas
patrimoniais derivadas do período co-
lonial, das oligarquias agrárias, das eli-
tes industriais no Estado desenvol-
vimentista e que predominou, na histó-
ria de constituição do Estado brasilei-
ro, um corpo elitizado em torno de in-
teresses particulares.

Esteve imersa em um processo
no qual domínio público e do-
mínio privado se interpe-
netravam, no qual a gestão
política apresentava-se como
assunto de interesse particu-
lar dos funcionários e não

como assunto pertinente ao
campo dos interesses objetivos
(NOGUEIRA, 1998, p. 204).

Observamos também este aspecto
do particularismo (ou patrimonialismo)
na estruturação do Estado brasileiro com
Draibe (1988), quando da sua análise
sobre os sistemas de regulação e pro-
teção social que foram conformando-
se no período de Estado de Bem-Estar
social no Brasil. Ao sublinhar caracte-
rísticas gerais do padrão brasileiro de
políticas de bem-estar, desde o percur-
so da introdução até a sua consolida-
ção, a autora identifica que a caracte-
rística meritocrática e particularista está
como pano de fundo das relações de
desemprego e trabalho precarizado.
Assim, o Welfare State no Brasil ad-
quiriu identidade corporativista e
clientelista desde sua fase de introdu-
ção, mantendo burocracias e cúpulas
partidárias privilegiadas e sustentadas
por relações de barganha. Draibe
(1988) apresenta alguns elementos que
configuraram este processo, sob o sig-
no do autoritarismo político no país, os
quais enumeramos a seguir.

1. A extrema centralização política e
financeira em nível federal.

2. A fragmentação institucional com
a multiplicação de institutos, fun-
dações e empresas públicas pro-
vocou a burocratização excessiva,
a dificuldade de formular planos
gerais, a superposição de progra-
mas sociais e, principalmente,

[...] ausência de mecanismos
públicos de controle, abrin-
do assim espaço para o livre
movimento dos interesses pri-
vados no aparelho de Esta-
do (DRAIBE, 1988, p.37).

3. A participação sociopolítica da
população excluída dos proces-
sos de decisão produziu um au-
sência do controle público per-
mitindo formas alarmantes de
fraudes, corrupção e desordem
institucional.
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4. O princípio do autofinanciamento
do investimento social, incluindo a
criação de fundos financeiros para
cada setor, representou a submis-
são do gasto social a critérios de
rentabilidade privada.

5. O princípio da privatização, isto é,
os usuários devem dar a
contrapartida pelos benefícios.
Neste aspecto, a autora destaca a
diminuição progressiva da partici-
pação do Estado nos serviços de
educação e de saúde, simultanea-
mente ao crescimento da partici-
pação do setor privado na oferta
desses serviços:

Pode-se dizer, portanto, que
se estabelece uma divisão de
trabalho entre Estado e o se-
tor privado: o Estado estabe-
lece as regras e transfere re-
cursos; o setor privado encar-
rega-se da produção de bens
e/ou da distribuição de servi-
ços (DRAIBE, 1988, p.38).

6. O uso clientelista do Estado que
se prolonga desde sua introdução
até a consolidação institucional,
mantendo o aparelho estatal como
recurso de poder a grupos privile-
giados.

7. O caráter regressivo do financia-
mento: a proporção dos recursos de
origem fiscal que são mobilizados
para a área social é desprezível com
relação ao conjunto do dispêndio so-
cial. As políticas contributivas se-
guem a lógica de onerar ainda mais
os trabalhadores assalariados ope-
rando como impostos indiretos quan-
do repassados aos produtos e con-
sumos variados. É possível afirmar
que o gasto social não onera o Esta-
do, pois a política contributiva dos tra-
balhadores assalariados é maior que
as receitas de origem fiscal, isto é,
de arrecadação de impostos.

Draibe afirma que o Welfare State
constitui-se, principalmente, pela
transformação da estrutura estatal,
das suas funções e de sua legitimida-

de social, ainda que tenha como pon-
to de partida a expansão do capitalis-
mo e o desenvolvimento da democra-
cia em torno dos Estados nacionais.
O que para ela determinou as mudan-
ças ocorridas no Estado social brasi-
leiro, desde o fim da década de 70 para
cá, foi a crise do regime autoritário e
o processo de democratização, em-
bora a autora reconheça que a crise
econômica acelerou o fenômeno. As-
sim, a autora apresenta inovações que
se manifestam neste novo cenário das
formas a seguir apresentadas.

a) No plano político-institucional, a
tendência é de descentralização
político-administrada, atendendo a
expectativa, por exemplo, de apro-
ximar as demandas e decisões lo-
cais da produção local. Tal fenô-
meno implica, segundo a autora, no
questionamento sobre uma possí-
vel municipalização do Welfare
State. Entretanto, adverte que tal
processo não significa imediata-
mente a democratização:

[...] processos descentraliza-
dos podem abrir espaço a ou-
tras formas de arbitrariedade,
ou de comportamentos políti-
cos autoritários. Também é
sabido que a descentra-
lização de responsabilidades
e encargos sem os correspon-
dentes recursos é tão-somente
mais uma forma arbitrária de
reduzir o gasto [...] (DRAI-BE,
1988, p. 43).

b) No campo da sociabilidade, a auto-
ra destaca a elevação da participa-
ção popular nos processos de deci-
são, elaboração, implementação e
avaliação das políticas sociais. Isto
significa que há uma tendência de
rearticulação do espaço onde se pro-
cessam tais políticas.

c) No que diz respeito à relação Esta-
do/mercado, ocorre um reordena-
mento entre o setor privado lucrati-
vo e o setor privado não-lucrativo,
no campo das políticas sociais. Tra-

ta-se de uma tendência de mudança
nos modos de produzir e distribuir os
bens e serviços sociais, na análise de
Draibe.As alterações do papel e das
funções do Estado têm sido
justificadas tanto pela necessidade de
desburocratização e desestatização
da política quanto pelo fato de ampli-
ar o grau de individualização e liber-
dade do usuário.

 Tais tendências remetem necessa-
riamente ao quadro mais geral e pro-
fundo das transformações da socieda-
de capitalista. Entre elas, Draibe
enfatiza as mudanças no mundo do tra-
balho. De acordo com a autora, a esfe-
ra produtiva é a base sobre a qual se
ergueram as políticas de bem-estar so-
cial dado as relações de emprego, salá-
rio, contribuições e benefícios sociais.
A alteração nesta esfera implica, por-
tanto, nas condições materiais do peso
e função do Estado na garantia de se-
gurança social. A autora aponta como
indícios da crise no mundo do trabalho,
o fato de que o trabalho pago poderá
não ocupar mais o lugar central no tem-
po social e na vida dos indivíduos e, por
extensão, o trabalho remunerado não
significar a fonte de identidade, de in-
serção social. Em outras palavras, a
economia capitalista não está mais em
condições de garantir a cada indivíduo
o trabalho útil e remunerado dentro dos
seus limites, contraditoriamente reco-
nhecidos, e da sua lógica excludente.
Desta forma, a autora reafirma como
condição de enfrentamento à crise, a
garantia da redução do tempo de traba-
lho e as possibilidades de trabalho fora
da economia, em atividades sem fins
econômicos. Nesta direção, as lutas po-
liticamente mais progressistas deverão
caminhar na tentativa de redução da
jornada de trabalho, esta deverá ser uma
das bandeiras mais fortes do movimen-
to operário e sindical. Ao par destas lu-
tas, a autora reforça as tendências de
desenvolvimento de atividades não-re-
muneradas, de empregabilidade do
“tempo livre”.

[...] como se há de convir, o
tempo livre, nestas condições,
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deixa de ser, tendencialmente,
o tempo do não-trabalho, do
descanso, o ‘tempo que resta’,
como insiste Gorz. É agora o
tempo das atividades de enri-
quecimento humano, das tro-
cas sociais úteis, frutíferas
entre homens livres. [...] Não
é esse o sentido da prolifera-
ção das associações voluntá-
rias, das organizações não-
governamentais, das redes
assistenciais e de solidarieda-
de, de ajuda mútua, de cuida-
dos e atenção com crianças,
idosos, que vêm se desenvol-
vendo nas cidades, nos muni-
cípios, nos bairros, nas vizi-
nhanças, enfim, na comunida-
de? (DRAIBE, 1988, p.49).

Ora, se por um lado a autora re-
conhece o trabalhador desemprega-
do, sem atividade remunerada ou car-
teira assinada que, pelo menos, lhe ga-
rantisse o mínimo de subsistência para
a reprodução da sua força de traba-
lho, como conceber por outro, que esse
mesmo trabalhador tenha condições
de enriquecer-se socialmente em ati-
vidades de “tempo livre” se o que lhe
é materialmente útil, para que possa
desenvolver então tais atividades (ali-
mento, moradia, saúde..), está sob
condições extremamente ameaçadas
pela falta de trabalho? Sob uma ótica
filosófica, como pensar-se livre na
sociedade estando preso à condição
de depender da assistência do Estado
(ou da sociedade) e não poder inse-
rir-se na sociedade com dignidade a
partir do trabalho?

Surgem, é verdade, principal-
mente na crise, e justificam-se
a si próprias pela falência ou
limites das ações do Estado na
garantia dos direitos sociais;
no entanto, são materialmen-
te possíveis porque tem havi-
do um aumento do tempo so-
cialmente livre na sociedade
(DRAIBE, 1988, p. 49).

Ao compreender tais atividades
exercidas no “tempo livre” dos desem-
pregados e excluídos do mercado de
trabalho como socialmente úteis, a au-
tora não estaria exaltando em dema-
sia o aspecto positivo das ONGs e re-
des de solidariedade social em detri-
mento da estratificação do trabalho
frente às novas determinações do ca-
pital? Há condições materialmente
concretas de usufruir do tempo livre
na perspectiva de enriquecimento hu-
mano sem comida, casa, educação
enfim, sem o acesso aos bens social-
mente produzidos? Recuperar o poder
de soberania e de autodeterminação
no plano das subjetividades pode alte-
rar o atual estágio de antagonismo so-
cial? Se o poder de compra dos cida-
dãos e seu direito a uma renda não
podem mais depender da quantidade
de trabalho que eles realizam,  pode-
rá sobreviver tal contigente popu-
lacional desempregado somente de
políticas sociais que, segundo a auto-
ra, são um mecanismo redistributivo
da riqueza social?

No decorrer de sua análise, Draibe
apresenta três características de in-
dependência da renda em relação ao
trabalho remunerado. A primeira ca-
racteriza-se pela efetivação da renda
social mínima; a segunda, pelo cres-
cimento tendencial de programas
assistenciais que, para a autora, sig-
nifica a possibilidade de parte da po-
pulação apropriar-se da riqueza soci-
almente produzida; e a terceira diz
respeito ao crescimento do emprego
no setor público e, em particular, em
áreas sociais como educação, saúde
e assistência.

Ao nosso ver, todas as caracterís-
ticas estão na contracorrente das po-
líticas neoliberais. Nem renda mínima,
nem sequer programas assistenciais
são prioridades dos governos que aten-
dem aos princípios da economia de
ajuste dos países periféricos. Salvo
casos em que pesem certas reivindi-
cações, de modo a atender focos de
rebatimento ou conflito social. No que
diz respeito ao crescimento da empre-

gabilidade no setor público, ao con-
trário, há uma forte tendência nas
políticas de ajuste fiscal do Estado de
não mais implementar os concursos
públicos (previstos constitucionalmen-
te e em legislações específicas), mas
buscar outras formas de contratação.3
O que é ainda mais polêmico na aná-
lise da autora  é a parte que  trata das
formas alternativas de atendimento
social, especificadamente, com gru-
pos considerados de vulnerabilidade
social (como crianças e idosos, por
exemplo). Segundo ela, são ativida-
des que podem

[...] ser realizadas em casa,
pelas famílias, ou na comu-
nidade, sob forma de coope-
ração voluntária, pelos pró-
prios pais ou parentes que
teriam, em contrapartida,
renda garantida, seja porque
a recebem diretamente do
Estado, seja porque tiveram
reduzida sua jornada de tra-
balho sem perda de renda
(DRAIBE,1988,p. 51).

Mesmo com essa afirmação,
Draibe argumenta ser uma ótica di-
ferente das pretensões liberais por-
que, antes, significa o “repatriamento
à sociedade” de atividades de respon-
sabilidade estatal. Mesmo que coor-
denadas e planejadas pelo Estado,
como quer a autora, não estaríamos
assim fragilizando mecanismos cons-
titucionalmente garantidos em favor
de setores mais poderosos da socie-
dade, isto é, abrindo espaços de apro-
priação de serviços sociais por parte
da iniciativa privada? Não estaríamos
também demandando necessidades
sociais que exigem atendimento pro-
fissional, com capacitação teórica,
técnica e política para agentes
despossuídos destas atribuições?

Mas essa substituição do Es-
tado pela Sociedade – por-
que é disso que se trata –
somente poderá realizar-se e,
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simultaneamente, conservar
seus conteúdos de justiça
social se fortemente planeja-
da e coordenada pelo Esta-
do, assegurada por institui-
ções democráticas que ga-
rantam os direitos sociais e
inibam os particularíssimos,
isto é, o florescimento dos
estreitos interesses privados
e corporativos (DRAIBE,
1988, p. 51).

Perguntamos: qual é o perfil político
e de interesses hegemônicos, que pre-
domina nas instituições governamentais
e não-governamentais na atualidade?
Ainda que sob inúmeras complexidades,
o que vai permitir a garantia dos direi-
tos sociais e vai inibir o processo de
privatização e mercantilização dos bens
sociais?  Igualmente, quando a autora,
trata de subvenções estatais a associa-
ções voluntárias na defesa de uma su-
posta responsabilidade estatal sem es-
tatizar e/ou burocratizar os serviços so-
ciais, parece perder de vista o risco ine-
rente à lógica mercantil predominante
– o de apropriar-se da gestão dos equi-
pamentos sociais com a garantia do sub-
sídio e patrimônio público4 .

Diante da forma assumida no Es-
tado capitalista em decorrência da
crise, seja o de insuficiência financei-
ra, seja o de extrema burocratização
e centralização, a autora apresenta
como proposta o reforço da capaci-
dade de ação coletiva da sociedade
(ou uma suposta absorção do Estado
pela sociedade), enfatizando o papel
do Estado como planejador e coorde-
nador da política social. É satisfatório,
entretanto, que ao final de sua análise
Draibe reconheça a base estrutural,
o campo da produtividade e da eco-
nomia como determinantes na medi-
da em que as relações de trabalho e
salários são definidoras do futuro da
política social no Brasil.

Mas uma política econômica
que se comprometa com o de-
senvolvimento poderá apre-

sentar, sem dúvida, realiza-
ções menos medíocres que as
atuais e elevará, mais ou me-
nos, as taxas de emprego na
medida em que a ela estive-
rem também vinculadas coe-
rentes políticas setoriais, além
das de emprego e de forma-
ção de mão-de-obra, condu-
zindo a uma diminuição das
taxas de desemprego, sub-
emprego e de atividades no
mercado informal de traba-
lho, tudo isso tendendo a re-
duzir as pressões sobre as
políticas sociais (DRAIBE,
1988, p. 55).

Draibe apresenta três lógicas de
desenvolvimento da Reforma do Esta-
do, que aqui resumimos a duas por en-
tender muito próximas as noções de
proteção social mínima e de orientação
liberal, ao mesmo tempo que polemiza-
mos a noção de nova proteção social
que a autora por ora contempla.

1. Na perspectiva de mínima pro-
teção social, a autora entende a ma-
nutenção do atual padrão de política
social, sem significativas reformas do
aparelho de Estado, dando continui-
dade à ampliação (em tese) dos direi-
tos sociais, sem, no entanto, criar con-
dições estruturais efetivas para a
concretização desses direitos. Ao
mesmo tempo, face à crise financei-
ra do Estado, tal condução leva a
mercantilização dos serviços sociais.
É mesmo Draibe que compara este
padrão com a perspectiva de orienta-
ção liberal, na medida em que há uma
tendência de fragmentação da classe
trabalhadora e predomina uma políti-
ca social, sob responsabilidade da co-
munidade, com programas voltados
aos grupos mais miseráveis, portanto
seletivo, residual e de enfoque indivi-
dual. Evidencia-se, portanto, um qua-
dro crescente de privatização das po-
líticas de proteção social.

2. Na perspectiva de auto-prote-
ção societária, afirma a autora:

[...] o próprio comportamen-
to da economia responde po-
sitivamente pela manutenção
da solidariedade básica en-
tre trabalhadores, de um lado,
e pela capacidade do Estado
– institucionalmente transfor-
mado e descentralizado nas
suas decisões e operações –
de arcar com as tarefas de
planejar, executar e controlar
uma política ampla de prote-
ção social cada vez mais as-
sentada sobre a capacidade
organizativa e de ação cole-
tiva da sociedade. Nestas con-
dições, prefigura-se uma situ-
ação, no Brasil, em que ao
mesmo tempo em que refor-
çam-se certos núcleos estati-
zados e nacionalmente arti-
culados do Bem-Estar Social
– previdência, saúde, educa-
ção –, definem-se e reforçam-
se também as formas descen-
tralizadas, realizadas basica-
mente por organizações vo-
luntárias, não-governamen-
tais, de implementação de pro-
gramas assistenciais, de cui-
dados com crianças e idosos,
de meio ambiente, de habita-
ção popular sob forma eco-
nômica cooperativa ou mone-
tariamente referida ao merca-
do [...] (DRAIBE, 1988).

Justifica tal proposta na busca de
um maior grau de eficiência e menos
custos com programas sociais, ao mes-
mo tempo que fomenta as atividades
de solidariedade por parte dos
beneficiários como princípios deste
novo padrão. Sublinha a ausência de
possibilidades para a construção de
definição de um padrão institucional
redistributivo, centralizado e estatiza-
do (Estado social-democrata) no Bra-
sil em função de três elementos: pri-
meiro, as transformações de tempo de
trabalho; segundo, as demandas cres-
centes por descentralização, participa-
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ção, individualização e desburocra-
tização; e, por último, as dificuldades
de financiamento. A sua tese é, enfim,
em defesa do fortalecimento de um
modelo societário composto de fortes
instituições públicas asseguradoras dos
direitos de um lado e, de outro, do
florescimento de ações coletivas da so-
ciedade civil sobre o Estado.

Diante dos autores e elementos te-
óricos até aqui apresentados, compre-
endemos que a análise crítica da Re-
forma do Estado não pode limitar-se
aos problemas técnicos, políticos e fi-
nanceiros visíveis na estrutura estatal,
mas necessariamente, passa pelas cir-
cunstâncias históricas de constituição
do Estado nacional e das alterações na
base produtiva da sociedade.
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Entendemos que, o atual padrão de
acumulação resulta na desregulamen-
tação das relações de trabalho e dos
direitos sociais diante da preocupação
com a redução dos custos sociais com
os trabalhadores. A revolução tecno-
lógica e a terceirização, a redução de
direitos, a diminuição de salários, o es-
tabelecimento de contratos temporári-
os são, entre outras, características

deste novo processo de acumulação do
capitalismo. Há uma tendência de po-
larização da classe trabalhadora: de um
lado, uma pequena parcela de empre-
gados estáveis com alta qualificação,
com acesso a direitos trabalhistas e
sociais, de outro, a outra parcela da
população com trabalhos precários e
temporários.As contradições aprofun-
dam-se na medida em que o trabalha-
dor polivalente substitui um maior nú-
mero de trabalhadores. Neste cenário,
as lutas sindicais tornam-se fragilizadas
e a defesa da garantia e da qualidade
do trabalho é dificultada diante do cres-
cimento das taxas de desemprego e
subemprego.

As novas bases de produção da
questão social são, assim, elementos
que problematizam e dinamizam nos-
sa análise. Resgatamos a análise de
Harvey (1994) sobre a crise do pa-
drão fordista e a emergência do pa-
drão de acumulação flexível, no seu
trabalho intitulado Condição pós-mo-
derna. De acordo com o autor, as
transformações políticas e econômi-
cas do capitalismo do final do século
XX produziram modificações no modo
de produção (processos de trabalho),
no campo geopolítico configurando
novas relações econômicas e de po-
der no sistema mundial, produziram
novos hábitos de consumo e novos
poderes e práticas do Estado. Todos
são elementos necessários ao movi-
mento do capitalismo visto que sua
característica altamente dinâmica e
instável recorre a um modo de regu-
lamentação que assegure seu funcio-
namento e sua estabilidade pelo me-
nos por algum período. A hipótese de
Harvey (1994) é de uma transição do
regime de acumulação e de regula-
mentação sociopolítica na história.

Harvey denomina como fordista-
keynesiano o conjunto de transforma-
ções ocorridas no decorrer de 1945 a
1973. As funções do Estado tinham
por esforço controlar ciclos econômi-
cos com uma combinação apropriada
de políticas fiscais e monetárias no
período pós-guerra. As formas de

intervencionismo estatal variaram de
acordo com cada país, seja no padrão
de gastos públicos, seja na organiza-
ção dos sistemas de bem-estar social
ou no grau de envolvimento ativo do
Estado. Para a compreensão da dife-
rentes reproduções do fordismo em
cada Estado-nação é importante res-
gatar alguns fatores que determina-
ram a hegemonia econômica e políti-
ca norte-americana

O acordo de Bretton Woods,
de 1944, transformou o dó-
lar na moeda reserva mundi-
al e vinculou com firmeza o
desenvolvimento econômico
do mundo à política fiscal e
monetária norte-americana. A
América agia como banquei-
ro do mundo em troca de uma
abertura dos mercados de
capital e de mercadorias ao
poder das grandes corpora-
ções. Sob essa proteção, o
fordismo se disseminou desi-
gualmente, à medida que
cada Estado procurava seu
próprio modo de administra-
ção das relações de trabalho,
da política monetária e fiscal,
das estratégias de bem-estar
e de investimento público, li-
mitados internamente apenas
pela situação das relações de
classe, externamente, somen-
te pela sua posição hierárqui-
ca na economia mundial e
pela taxa de câmbio fixada
com base no dólar (HARVEY,
1994, p. 131-132).

As contradições emergentes ame-
açaram a hegemonia americana. In-
clusive a própria influencia de movi-
mentos nacionalistas burgueses que
mobilizaram alguns insatisfeitos do
Terceiro Mundo com o não cumpri-
mento da promessa de modernização.
Ao contrário do que se esperava o
domínio capitalista promoveu a des-
truição de culturas locais ocasionan-
do uma crise do Estado-nação. Ainda
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assim, o núcleo essencial do fordismo
manteve-se até 1973. A recessão aba-
lou posteriormente esse quadro, pro-
vocando uma nova transição no modo
de produção capitalista.

Da transição do fordismo à acu-
mulação flexível manifestou-se um
período de intensificação da competi-
ção internacional e fragilização da
economia estadunidense (1965 a
1973). Segundo Harvey (1994), a acu-
mulação flexível é marcada por um
confronto direto com a rigidez do
fordismo. A partir de uma análise na
tabela sobre o contraste entre o for-
dismo e a acumulação flexível, neste
trabalho podemos reafirmar o proces-
so de retomada do indivíduo e da pro-
priedade privada no interior das fun-
ções do Estado. Na produção fordista,
o predomínio foi a negociação coleti-
va, sendo que para a era de produção
flexível as políticas de negociação
passam a ser localizadas ou por em-
presa, centradas principalmente no
indivíduo. Da mesma forma, o Esta-
do de Bem-Estar social era predomi-
nante no fordismo, enquanto que no
período de acumulação flexível, para
o capital,  é necessária a privati-zação
das necessidades coletivas e da
seguridade social. A flexibilidade dos
processos e mercados de trabalho
implicou, entre outras coisas, em al-
tas taxas de desemprego (estrutural)
e no retrocesso do poder sindical, isto
é, a precarização do trabalho influen-
ciou na exclusão da mão-de-obra e o
enfraquecimento do poder de organi-
zação dos trabalhadores.

A atual tendência dos merca-
dos de trabalho é reduzir o
número de trabalhadores
‘centrais’ e empregar cada
vez mais uma força de traba-
lho que entra facilmente e é
demitida sem custos quando
as coisas ficam ruins. Na In-
glaterra, os ´trabalhadores
flexíveis´ aumentaram em 16
por cento, alcançando 8,1
milhões entre 1981 e 1985,

enquanto os empregos per-
manentes caíram em 6 por
cento, ficando em 15,6 mi-
lhões (Financial Times, 27 de
fevereiro de 1987). Mais ou
menos no mesmo período,
cerca de um terço dos dez
milhões de novos empregos
criados nos EUA estavam na
categoria ‘temporário’ (New
York Times, 17, mar. 1988)
(HARVEY, 1994, p.144).

Com o colapso deste período, a
transição do modo de produção de
modelo toyotista e de acumulação fle-
xível é entendida por Harvey como
um período de incerteza, mas ao que
tudo indica, de implementação de um
novo modo de regulamentação. Para
o autor, o processo de reestruturação
está organizando ainda mais o capita-
lismo através da dispersão, da mobili-
dade geográfica e das respostas fle-
xíveis nos mercados de trabalho e de
consumo. Exemplo disto é a reorga-
nização de sistema financeiro global:

 É  verdade que o equilíbrio
entre poder financeiro e po-
der do Estado sob o capita-
lismo sempre fora delicado,
mas o colapso do fordismo-
keynesianismo sem dúvida
significou fazer o prato da
balança pender para o for-
talecimento do capital finan-
ceiro (HARVEY, 1994, p.156).

 O Estado banca as possíveis per-
das do sistema financeiro internacional.

Retomamos aqui a análise de Mil-
ton Santos. Para ele, o nível mais alto
de internacionalização do mundo ca-
pitalista pode estar manifestado no
fenômeno da globalização e, compre-
ender este processo, exige dois ele-
mentos fundamentais: o estado das
técnicas (mundo do trabalho) e o es-
tado da política.

As técnicas apenas se reali-
zam, tornando-se história, com

a intermediação da política,
isto é, da política das empre-
sas e da política dos Estados,
conjunta ou separadamente
(SANTOS, 2003, p. 26).

O autor reconhece uma estreita
relação do fenômeno da unicidade
técnica com a política econômica da
globalização na medida em que o novo
conjunto de instrumentos e técnicas
são monopolizados por novos atores
hegemônicos. A ação dos Estados e
de instituições supranacionais são in-
suficientes para impor uma unidade
política mundial. Aqui o protagonismo
é o das instituições financeiras, do
mercado global:

É a partir da unicidade das
técnicas, da qual o computa-
dor é uma peça central, que
surge a possibilidade de exis-
tir uma finança universal,
principal responsável pela
imposição a todo o globo de
uma mais-valia mundial
(SANTOS, 2003, p.27).

 A produção em escala mundial,
devido às empresas transnacionais,
constitui-se pelo princípio da concor-
rência internacional, agora mais voraz
do que nunca. Este processo implica
em adotar permanentemente mais
tecnologia e mais ciência, permitindo
superar os limites de conhecimento do
sistema planetário. Isto é o que Milton
Santos chama de “cognoscibilidade do
planeta”, como uma das característi-
cas da mundialização:

Tirania do dinheiro e tirania
da informação são os pilares
da produção da história atual
do capitalismo globalizado.
[...] A associação entre a tira-
nia do dinheiro e a tirania da
informação conduz, desse
modo, à aceleração dos pro-
cessos hegemônicos, legitima-
dos pelo ‘pensamento único’
[...] (SANTOS,  2003, p. 35).
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Em virtude da direção política e
econômica que se imprimiu nas no-
vas condições técnicas, temos como
resultado uma globalização perversa.

Finalmente, quando esse pro-
gresso técnico alcança um
nível superior, a globalização
se realiza, mas não a serviço
da humanidade (SANTOS,
2003, p.65).

Para o autor, isto significa um pro-
gresso imoral. Tal perversidade é ca-
racterizada pela dupla tirania, do di-
nheiro e da informação (a que já nos
referimos), pelo princípio da com-
petitividade e consumo exacerbados,
pela violência estrutural, pelas novas
funções do Estado, pela questão da
pobreza e da (perda) soberania.
Cabe-nos, entretanto, sem menospre-
zar os demais problemas, centrar nos-
sa atenção na questão da política e
do Estado, que de certa forma, res-
ponde mais diretamente ao nosso foco
de investigação.

O enfraquecimento e a mudança
de natureza dos Estados nacionais
surgem simultaneamente ao monopó-
lio do dinheiro e da informação, sob
grupos hegemônicos, alterando as re-
lações de poder entre os territórios.
Voltamos a uma das fábulas já men-
cionadas por Milton Santos anterior-
mente: a idéia distorcida do Estado
mínimo é na realidade uma dissimula-
ção do seu verdadeiro papel frente à
mundialização do capital. A esfera da
política muda de espaço. As empre-
sas globais retomam a centralidade do
individualismo e da competição na
sociedade.

O discurso que ouvimos to-
dos os dias, para nos fazer
crer que deve haver menos
Estado, vale-se dessa men-
cionada porosidade, mas
sua base essencial é o fato
de que os condutores da
globalização necessitam de
um Estado flexível a seus in-

teresses. As privatizações
são a mostra de que o capi-
tal se tornou devorante, gu-
loso ao extremo, exigindo
sempre mais, querendo tudo.
[...] De tal forma, o Estado
acaba por ter menos recur-
sos para tudo o que é soci-
al, sobretudo no caso das
privatizações caricatas,
como no modelo brasileiro,
que financia as empresas es-
trangeiras candidatas à
compra do capital social
nacional. Não é que o Esta-
do se ausente ou se torne
menor. Ele apenas se omite
quanto ao interesse das po-
pulações e se torna mais for-
te, mais ágil, mais presente, ao
serviço da economia domi-
nante (SANTOS, 2003, p. 66).

A institucionalização em 1982 do
FMI e do Banco Mundial, designados
como autoridades centrais de poder
na negociação financeira com os Es-
tados nacionais, oficializou a política
de “orientação” aos governos sobre
a redução dos gastos públicos, corte
de salários reais e austeridade nas
políticas fiscal e monetária. A crise
fiscal do Estado e as diretrizes de sua
reforma no Brasil, contida no Plano
Diretor da Reforma do Estado do
Ministério da Administração e Refor-
ma do Estado (MARE), exigem a
reformulação do Estado como parte
de políticas de ajuste recomendadas
pelos organismos internacionais. É a
reação dos grandes grupos econômi-
cos contra a política keynesiana, con-
tra a ampliação das funções regula-
doras do Estado na vida social, em
defesa do livre mercado. Trata-se da
reação ao Estado do Bem-Estar So-
cial, contra a social democracia. O
pacote inclui desde uma legislação
anti-sindical até um amplo programa
de privatização dos serviços sociais
do Estado. A ótica governamental
adere ao modelo gerencial descentra-
lizado, voltado para a eficiência e o

controle de resultados, com ênfase na
redução de custos, na qualidade e na
produtividade. Prevalecem formas fle-
xíveis de gestão. A publicização na lin-
guagem governamental consiste na
descentralização para o setor público
não estatal da execução de serviços
que devam ser subsidiados pelo Esta-
do, como a educação, a saúde, a cultu-
ra e a pesquisa científica. O novo (ve-
lho) discurso sobre o combate à po-
breza e participação está contido nas
propostas das agências internacionais
na justificativa de retomada de cresci-
mento. Para o Banco Mundial e para
o CEPAL (Comissão Econômica para
América Latina e Caribe), predomina
um mix de público e privado, a presta-
ção é alocada para a esfera pública
não estatal. As ONGs absorvem parte
das funções do Estado e há um pro-
gressivo fortalecimento de instituições
da sociedade civil (SIMIONATTO;
NOGUEIRA, 2001). Esta presença do
discurso ideológico garantindo o con-
senso na condução da Reforma do Es-
tado para os interesses de proprieda-
de, também estão identificados em
Boaventura Santos:

[...] o predomínio do princí-
pio do mercado é agora dife-
rente porque, ao contrário do
que se sucedeu no período do
capitalismo liberal, faz apelo
ao princípio da comunidade
e as idéias que ele envolve,
como, por exemplo, as de par-
ticipação, solidariedade e
autogoverno, para obter a
sua cumplicidade ideológica
na legitimação da transferên-
cia dos serviços da providên-
cia social estatal para o sector
privado não lucrativo (SAN-
TOS, 1997, p. 255).

Reforçamos nossa crítica com
Gentili (2000), para o qual a
privatização das políticas sociais pú-
blicas tem como pano de fundo a
redefinição profunda do papel do Es-
tado, na perspectiva de redistribuição
do poder em favor dos setores mais

�
 �)��)�� �%�%)
 %�
 *��% �� � � +�,-� . 
 �*
 )��� �� 
 $� / ' � $� 
 0 
 &)1��*�
 %�
 2�'�%��
 �)��)�� �%�%)
 %�
 *��% �� � � +�,-� . 
 �*
 )��� �� 
 $� / ' � $� 
 0 
 &)1��*�
 %�
 2�'�%��
 �)��)�� �%�%)
 %�
 *��% �� � � +�,-� . 
 �*
 )��� �� 
 $� / ' � $� 
 0 
 &)1��*�
 %�
 2�'�%��
 �)��)�� �%�%)
 %�
 *��% �� � � +�,-� . 
 �*
 )��� �� 
 $� / ' � $� 
 0 
 &)1��*�
 %�
 2�'�%��
 �)��)�� �%�%)
 %�
 *��% �� � � +�,-� . 
 �*
 )��� �� 
 $� / ' � $� 
 0 
 &)1��*�
 %�
 2�'�%�

���������������������������	�
 ���	�
 ���	�
 ���	�
 ���	�
 ��
 
 ��
 �
 ���������
 ����
 �������������
 ��
 �� !����
 
 ��
 �
 ���������
 ����
 �������������
 ��
 �� !����
 
 ��
 �
 ���������
 ����
 �������������
 ��
 �� !����
 
 ��
 �
 ���������
 ����
 �������������
 ��
 �� !����
 
 ��
 �
 ���������
 ����
 �������������
 ��
 �� !���



���������������

poderosos da sociedade. Segundo ele,
o problema central não é o “afasta-
mento” da ação estatal, mas a sua
reconfiguração, com a emergência de
novas formas institucionais de pres-
tação de serviços, redefinindo o es-
paço público e estimulando ações à
sociedade civil com um discurso acer-
ca das virtudes do Terceiro Setor e
da filantropia empresarial.

Nesta perspectiva, concordamos
com Chico de Oliveira (1999) sobre a
atualidade do Manifesto Comunista,
mesmo 150 anos depois. Ele observa
que os governos latino-americanos
continuam representando o que Marx
e Engels conceituaram como “comi-
tês executivos da burguesia”, ainda
que as lutas sociais alcançaram, den-
tro dos limites históricos de cada país,
maior democratização e, relativamen-
te, menos desigualdades nos últimos
20 anos. De qualquer forma, o capi-
talismo revigora-se, ameaçando a de-
mocracia e destituindo direitos con-
quistados ao longo da história.

Para Oliveira, a globalização ideo-
logicamente propagada não elimina as
desigualdades sociais e econômicas
entre os territórios, ao contrário, as
amplifica e aprofunda. O capital finan-
ceiro e especulativo destitui a sobera-
nia dos povos e de Estados nacionais.
A mundialização, hegemonicamente li-
derada pelo capital especulativo nor-
te-americano, impõe a abdicação da
moeda nacional nos países da Améri-
ca Latina (Argentina, Brasil, Para-
guai...). Isto implica no aprofunda-
mento das desigualdades na distribui-
ção de renda de cada país e, portanto,
do acesso aos bens de consumo e ser-
viços socialmente produzidos. A inici-
ativa privada apropria-se de setores
altamente lucrativos do Estado. O maior
gasto do orçamento público é dedica-
do ao pagamento da dívida externa em
virtude dos acordos e renegociações
com o Fundo Monetário Internacional
e o Banco Mundial. A política de aus-
teridade fiscal, impondo cortes orça-
mentários nas políticas sociais públicas,
também compõe todos estes agravan-

tes que definem a condução da Refor-
ma do Estado nos países latino-ameri-
canos. Com esta direção, a Reforma
do Estado, que está sendo imple-
mentada, causa um retrocesso das con-
quistas sociais, isto é, um recuo nos prin-
cípios da universalidade e gratuidade nos
sistemas de seguridade e proteção so-
cial que ainda não haviam sido consoli-
dados em sua plenitude.

Segundo o autor, há uma crise de
Estado no Brasil vista de duas manei-
ras: primeiro, a crise do Estado posta
pelos setores populares, pelas classes
subalternas, que indica uma relação
insatisfatória do Estado para com a
sociedade. Os inúmeros movimentos
sociais, insurgentes na década de 70
redefiniram as relações de poder en-
tre Estado e sociedade. A crise do
Estado expressa-se então como a cri-
se do autoritarismo político sobre as
classes dominadas devido à intensa
criação democrática por parte da so-
ciedade. Este conflito de interesses
fica bastante visível dentro da Cons-
tituição Federal de 1988. Segundo, a
crise do Estado, do ponto de vista dos
grupos dominantes, expressa-se na
sua crise financeira, no seu esgota-
mento e endividamento público inter-
no e externo que sustentou a geração
de lucros para o capital (empresas,
bancos e agências financeiras) e a ex-
pansão das dívidas com o alto paga-
mento de juros internacionais. Assim,
a Reforma do Estado no Brasil ganha
espaço e profundidade na gestão de
governos neoliberais que atenderam
aos anseios e necessidades dos gru-
pos hegemônicos à medida que se
implementou uma política de moder-
nização conservadora no Estado.

Conforme Milton Santos, é neces-
sário desconcentrar o poder da infor-
mação e do conhecimento, possibili-
tando o acesso e a participação de um
número cada vez maior da população
mundial. Esta é a direção a ser impul-
sionada de modo a alterar a hege-
monia do pensamento único. Da mes-
ma forma, os efeitos geopolíticos im-
primem possibilidades de construção

de identidades, de reconhecimento da
condição de subalternidade no terri-
tório. A globalização, vista sob o pon-
to de vista da humanização, é o eixo
de análise do autor que conduz a pers-
pectivas otimistas no seio das contra-
dições da contemporaneidade. A
centralidade da periferia do sistema
capitalista mundial é um novo e im-
portante fator dinâmico da história.
Segundo o autor, é exatamente pela
presença dos atores periféricos que é
possível acreditar na globalização
como um fenômeno passível de su-
peração. Em outras palavras, a
globalização como concentração do
capitalismo não é irreversível, graças
ao antagonismo das classes e as con-
tradições do pensamento único.

As contribuições dos autores
referenciados não esgotam as diver-
sas concepções teóricas sobre o tema,
mas apontam alguns elementos impor-
tantes para o debate acerca da
reestruturação do Estado no contex-
to do neoliberalismo. Cabe, então,
aprofundá-los de modo a permitir uma
aproximação teórica mais consisten-
te sobre algumas questões. Indaga-
mos se, no contexto hegemônico da
Reforma do Estado, é possível pen-
sar na efetividade dos princípios de
igualdade social, de democracia polí-
tica e econômica em instituições ori-
entadas, hegemonicamente, por uma
democracia liberal? A proposta neces-
sária de democratização do Estado,
no atual desenvolvimento das forças
produtivas, exige um esforço em re-
fletir a diferença de capacidade polí-
tica concreta das forças antagônicas
que o disputam. Dada a complexida-
de que as norteiam, estas forças não
estão delimitadamente definidas, ao
contrário, são diversas, contemplam,
mesmo nos pólos opostos, diferenças
estratégicas na sua configuração, que
não podem ser resumidas entre for-
ças de esquerda e de direita. Em vir-
tude da débil democracia que predo-
mina nos países periféricos e o
aprofundamento dos antagonismos
sociais, é estrategicamente desigual a
participação no processo de absorção
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do Estado pela sociedade civil, pois
esta não é homogênea e sim agrega
interesses contraditórios. Nela estão
organizadas tanto as classes detento-
ras de poder político e de propriedade
(latifundiários, banqueiros e grandes
empresários) como as classes
despossuídas.

Diante dos elementos aqui levan-
tados, discordamos das posições de
que a política de Reforma do Estado
venha beneficiar a sociedade como um
todo, democratizando-a e promoven-
do o protagonismo social. Isto porque
entendemos que a correlação de for-
ças é desigual e orientada por dife-
rentes interesses, entre eles, alguns
mais organizados, fortes e com capa-
cidade de barganha junto às institui-
ções políticas. Como vimos, devido às
capacidades ideológica, tecnológica,
econômica e política dos grupos
hegemônicos, estes garantem a con-
dução no processo de Reforma do
Estado. Princípios como o da univer-
salidade dos direitos sociais se esva-
em. Em sua conformação histórica,
norteado pelo liberalismo clássico, o
mercado nunca proporcionou algum
tipo de garantia em termos de direitos
sociais, salvo no contexto da social-
democracia que, concretamente, não
se desenvolveu no Brasil, a história
comprova o contrário. De antemão,
já explorado por vários estudos, o di-
reito preconizado pelo liberalismo é o
da liberdade do indivíduo, ou melhor,
da liberdade do indivíduo que tem pro-
priedade, exclusivamente.

De acordo com Chico de Oliveira
(1999), cabe-nos a mudança de rumo
a partir da relação de forças
estabelecida em torno de projetos de
redefinição do Estado que estão em
disputa. Para os setores populares,
este projeto significa o aumento do
conteúdo e do espaço de autonomia
dos movimentos sociais no interior do
Estado, garantindo conquistas e direi-
tos sociais e amadurecendo a partici-
pação popular e controle social da
sociedade civil sobre as políticas so-
ciais públicas e privadas. Para os se-

tores elitistas, tal projeto redefine o pa-
pel do Estado sob o controle político e
econômico das classes proprietárias,
o que lamentavelmente prevalece nas
políticas de Reforma do Estado, pelo
menos na América Latina. Para de-
senterrar nossas utopias, Milton San-
tos (2003) também revela um mundo
de possibilidades, o mundo como ele
pode ser, um outro conceito de globa-
lização. A consciência dessas possibi-
lidades surge graças ao confronto com
a experiência vivida dos povos e dos
indivíduos sofridos, dissolvendo o con-
teúdo das ideologias dominantes, ain-
da que se manifeste um certo confor-
mismo e inação como características
contemporâneas.

O mundo datado de hoje
deve ser enxergado como o
que na verdade ele nos traz,
isto é, um conjunto presente
de possibilidades reais, con-
cretas, todas factíveis sob
determinadas condições
(SANTOS, 2003, p.160).
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